
ANO XVI - N.º  35812 de Maio de 2012

ATOS DO EXECUTIVO

LEIS

LEI N.º 3.450, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 109/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 18.100,00 (dezoito mil e cem reais),
para atender as despesas de custeio, na seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 18.100,00 (dezoito mil e cem reais), no Plano Plurianual - Lei nº
2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.243, de 21 de junho
de 2011, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.451, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 110/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º..Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta
Prefeitura, um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 377.393,97 (trezentos e setenta
e sete mil, trezentos e noventa e três reais e noventa e sete centavos), para atender a despesas de
capital nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas, com recursos provenientes de excesso
de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
obtido através de recursos do Convênio com a SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, na importância de R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta
mil reais), complementado através da anulação de recursos próprios no valor de R$ 27.393,97
(vinte e sete mil, trezentos e noventa e três reais e noventa e sete centavos),na seguinte dotação:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 377.393,97 (trezentos e setenta e sete mil, trezentos e noventa
e três reais e noventa e sete centavos), no Plano Plurianual - Lei nº 2.894, de 03 de junho de 2009
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.243, de 21 de junho de 2011, em vigência neste
exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.452, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 111/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta
Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
para atender as despesas de custeio, na seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior será anulada a seguinte dotação:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), no Plano Plurianual - Lei nº 2.894,
de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.243, de 21 de junho de
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2011, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.453, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 112/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais),
para atender as despesas de custeio, nas seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), no Plano Plurianual - Lei
nº 2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.243, de 21 de
junho de 2011, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema
Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.454, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 113/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 105.704,00 (cento e cinco mil, setecentos e
quatro reais), para atender as despesas de capital, na seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior será anulada a seguinte dotação:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 105.704,00 (cento e cinco mil, setecentos e quatro reais), no
Plano Plurianual - Lei nº 2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei
nº 3.243, de 21 de junho de 2011, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas
pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.455, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 114/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 135.925,00 (cento e trinta e cinco mil,
novecentos e vinte e cinco reais), para atender contabilização relativa a despesas de capital, nas
seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de excesso
de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
obtido através de recursos do Convênio n.º 710265/2008, do Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação – FNDE, na importância de R$ 12.960,53 (doze mil, novecentos e sessenta reais e
cinqüenta e três centavos).

Art. 3º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas ainda, com recursos provenientes do
superávit financeiro apurado na Prefeitura Municipal, nos termos do inciso I, § 1º, do art. 43 da
Lei 4.320, de 17 de março de 1.964, constituído pela diferença positiva entre o ativo e o passivo
financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2011, na importância de R$ 73.577,59
(setenta e três mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinqüenta e nove centavos), complementado
através da anulação de recursos próprios no valor de R$ 49.386,88 (quarenta e nove mil, trezentos
e oitenta e seis reais e oitenta e oito centavos).

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 135.925,00 (cento e trinta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco
reais), no Plano Plurianual - Lei nº 2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - Lei nº 3.243, de 21 de junho de 2011, em vigência neste exercício, para atender às
alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.456, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 115/12
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Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento do SAE – Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar, na importância de
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), para atender as despesas de custeio, nas seguintes
dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), no Plano Plurianual - Lei nº
2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.243, de 21 de junho
de 2011, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.457, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei n.º 116/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 65.409,00 (sessenta e cinco mil,
quatrocentos e nove reais), para atender as despesas de capital, na seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 65.409,00 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e nove reais), no
Plano Plurianual - Lei nº 2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei
nº 3.243, de 21 de junho de 2011, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas
pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

LEI N.º 3.458, DE 08 DE MAIO DE 2012
Projeto de Lei nº 117/12

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 40.591,00 (quarenta mil, quinhentos e
noventa e um reais), para atender as despesas de capital, na seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta lei, no valor de R$ 40.591,00 (quarenta mil, quinhentos e noventa e um reais), no
Plano Plurianual - Lei nº 2.894, de 03 de junho de 2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei
nº 3.243, de 21 de junho de 2011, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas
pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

DECRETOS

D E C R E T O Nº 3.259, DE 03 DE MAIO DE 2012

Prorroga prazo de validade de concurso público

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas
atribuições legais,

D E C R E T A :

Art.1º Nos termos do artigo 14, da Lei nº 1.662/92, fica prorrogado a partir de 14 de maio de
2012 até 14 de maio de 2014, o prazo de validade do CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010,
homologado em 13 de maio de 2010.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 03 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 03 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

D E C R E T O  N.º 3.260, DE 03 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas
atribuições legais,
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D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
5.000,00 (cinco mil reais), para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.243, de 21/06/2011 e PPA nº 2.894, de 03/06/2009 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 03 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 03 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

D E C R E T O N.º 3.262, DE 11 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
10.000,00 (dez mil reais), para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.243, de 21/06/2011 e PPA nº 2.894, de 03/06/2009 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 11 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 11de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

D E C R E T O  N.º 3.263, DE 11 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
11.000,00 (onze mil reais), para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.243, de 21/06/2011 e PPA nº 2.894, de 03/06/2009 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 11 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 11 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

PORTARIA
P O R T A R I A  Nº 11.171, DE 08 DE MAIO DE 2012

Aposenta servidor

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Aposentar a partir de 01.06.2012, o Sr. EULÁRIO DIAS FERRAZ , Ajudante Geral (PV.02,
Ref.13), portador do RG n.º 12.519.168-SSP/SP, nos termos da Regra art. 40 (Permanente) Redação de
16.12.1998 - EC 20 e do art. 23 da Lei Municipal nº 2.628/05, e de conformidade com o Processo n.°
008/2012.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado
de São Paulo, em 08 de maio de 2012.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº 063/2012; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE:  Convite nº 003/2012; OBJETO: Construção de uma
pista de skate, localizada na área de lazer da barragem Eduíno Sbardelini, com fornecimento de
todo material necessário - Convênio 209/2011 - Processo SELJ n.º 1088/2011; ASSINATURA:
11/05/2012; CONTRATO N.º 084/2012; VIGÊNCIA : Emissão do Termo de Recebimento
Definitivo; CONTRATADA: Mauro César Barboza ME; VALOR:  R$ 75.687,42.

ADITIV O CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº 45/2009; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE:  Dispensa de Licitação nº 003/2009; OBJETO:
Prorrogação do contrato para locação de imóvel para instalação do Programa Social do Grupo da
Terceira Idade “Idade Feliz” – Coordenadoria de Ação Social; ASSINATURA:  30/03/2012;
CONTRATO N.º 70/2009; VIGÊNCIA:  12 meses; CONTRATADA: Sandro Garcia Marquesini;
VALOR:  R$ 14.028,84.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
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ATOS CONCESSÓRIOS SAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA  E
ESGOTO VARGEM GRANDE DO SUL

ADITIV O CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRA TIV O N.º 008/2009; CONTRATANTE: Serviço Autônomo de
Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 001/
2009; OBJETO:  Prorrogação da contratação de concessionária com exclusividade na região para
fornecimento de energia elétrica p/ unid. Consumidora “Estação de Tratamento de Esgoto”;
ASSINATURA: 02/05/2012; VIGÊNCIA : 12 meses; CONTRATO N.º HSA/008/228/2009;
CONTRATADA : Elektro Eletricidade e Serviços S.A.; VALOR: R$ 372.157,96.

ATOS CONCESSÓRIOS

ATOS DO LEGISLATIV O

COMUNICADO

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, Sr.Luis
Antonio Felipe, dando cumprimento ao disposto no artigo 241 do Regimento Interno, torna
público aos Senhores Vereadores e demais interessados, um resumo do Projeto de Lei N.º 108/
12, que estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2013 e dá outras
providências. O Projeto, na íntegra, encontra-se à disposição na Secretaria da Câmara Municipal,
sito à Praça Washington Luiz, 665, Centro, ou pelo site: www.camaravgsul.sp.gov.br. Vargem
Grande do Sul, 02 de maio de 2012.

PROJETO DE LEI

PROJETO DE LEI N.º 108/12

Estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2013 e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art.1º Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2º, esta lei fixa as diretrizes orçamentárias do Município
para o exercício de 2013, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações na
legislação tributária e atende às determinações impostas pela Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

 Art.2º Integram esta lei as metas e prioridades da administração pública municipal consolidada para o exercício de
2013, estabelecidas no Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais e no Anexo VI - Unidades Executoras
e Ações voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental, exigidos pelo TCE, bem como os Anexos de
Metas Fiscais estabelecido no artigo 4º, e o Anexo previsto no artigo 45, da Lei Complementar 101, de 04 de maio
de 2000.
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Art.3º As normas contidas nesta lei alcançam todos os órgãos da administração direta e indireta, inclusive as
empresas controladas dependentes.

CAPÍTULO II

DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA  LEI ORÇAMENTÁRIA

Art.4º Atendidas às metas priorizadas para o exercício de 2013, a lei orçamentária poderá contemplar o atendimento
de outras metas, desde que façam parte do Plano Plurianual correspondente ao período de 2010 a 2013.

 Art.5º A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem adequadamente
atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

§ 1º A regra constante no “caput” deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, conforme vinculações
legalmente estabelecidas.

§ 2º Entende por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja conforme o cronograma físico-
financeiro pactuado e em vigência.

§ 3º Até a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias o Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
em meio magnético, juntamente com o original impresso, relatório contendo as informações necessárias ao
cumprimento ao disposto neste artigo, competindo ao seu Presidente divulgá-lo amplamente no Jornal Oficial do
Município.

§ 4º O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá estar disponibilizado na página oficial da Prefeitura pela
“Internet”.

 Art.6º A lei orçamentária deverá apresentar superávit orçamentário com a finalidade de proporcionar, ainda que
em parte, ajuste das contas municipais, conforme registros contábeis oficiais da Prefeitura.

Parágrafo único. Se no decorrer do exercício for obtido o ajuste das contas municipais sem a necessidade de
utilização integral do superávit orçamentário, poderá o Executivo fazer uso do valor remanescente na abertura de
créditos adicionais, mediante autorização específica da Câmara Municipal, cujo projeto deverá estar acompanhado
de relatório pelo qual se comprove a obtenção do ajuste pretendido.

Art.7º A reserva de contingência a ser incluída na lei orçamentária, destinada ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos fiscais, será equivalente a 1% (um por cento) da receita prevista.

§ 1º Ocorrendo a necessidade de serem atingidos passivos contingentes ou outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
o Executivo providenciará a abertura de créditos adicionais à conta da reserva de que trata o “caput”, na forma do
artigo 42 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2º Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a reserva de que trata este artigo, poderão os recursos
remanescentes ser empregados na abertura de créditos adicionais autorizados na forma do artigo 42, da Lei n.º
4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 8º Fica a Prefeitura Municipal autorizada a movimentar recursos orçamentários mediante a abertura de
créditos suplementares e especiais definidos na lei orçamentária anual, nos termos do artigo 7º da Lei n.º 4.320, de
17/03/1.964.

§ 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações de um elemento de despesa para outro, dentro
de cada projeto, atividade ou operações especiais, de acordo com o inciso VI, do artigo 167, da Constituição
Federal.

§ 2º Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso poderão ser
utilizados como fontes de recursos para a abertura de créditos adicionais suplementares, por ato do Chefe do Poder
Executivo.

Art. 9º Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, por meio de decreto, metas
bimestrais para a realização das receitas estimadas, inclusive as receitas próprias dos órgãos da administração
indireta e empresas controladas dependentes.

 § 1º Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas,
por atos a serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de
empenho e movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos.

§ 2º Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, o Chefe dos Poderes Executivo e
Legislativo adotarão critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente
a educação, saúde e assistência social.

§ 3º Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração
da arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 4º Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que constituam obrigações
legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

§ 5º A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a
redução de eventual excesso da dívida consolidada em relação aos limites legais, obedecendo-se ao que dispõe o art.
31 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Art.10. A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no
todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

Art.11. Para fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, consideram-
se irrelevantes as despesas realizadas até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), no caso de aquisição de bens e
prestação de serviços e demais gastos, e de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no caso de realização de obras públicas
ou serviços de engenharia.

Art.12. Para fins do disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, o Executivo
instituirá um sistema para efetuar o controle de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados pelo
orçamento municipal.

Art.13. Na realização do programa de competência do Município, poderá este adotar a estratégia de transferir
recursos às instituições privadas sem fins lucrativos, desde que especificamente autorizadas em lei municipal e seja
firmado convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada
parte, com critérios rigorosos que inibam a má utilização do dinheiro público, e forma e prazos para prestação de
contas.

§ 1º No caso de transferências a pessoas, exigir-se-á, igualmente, autorização em lei específica que tenha por
finalidade a regulamentação de programa pelo qual essa transferência será efetuada, ainda que por meio de
concessão de crédito.

§ 2º A regra de que trata o “caput” deste artigo aplica-se a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a
outro Município.

Art.14. As transferências intra-governamentais entre órgãos dotados de personalidade jurídica própria, assim
como os fundos especiais, que compõem a lei orçamentária, ficam condicionados às normas constantes das
respectivas leis instituidoras ou leis específicas, não se aplicando, no caso, o disposto no artigo anterior.

Art.15. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de responsabilidade de outras esferas do Poder Público,
desde que firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou congênere e haja recursos orçamentários
disponíveis.

Art.16. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2013, o Executivo estabelecerá, por
decreto, um cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo
ingresso de receitas municipais.

§ 1º O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao pagamento de despesas obrigatórias do Município em
relação às despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais e legais existentes.

§ 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte do cronograma de que trata este
artigo, devendo os valores mensais ser definidos mediante entendimento entre os titulares dos Poderes.

Art.17. A inclusão na lei orçamentária anual, de transferência de recursos para o custeio de despesas de outros entes
da Federação, somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais,
atendidos os dispositivos do art. 62 da Lei Complementar  nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art.18. Para fins do disposto no artigo 112, da Lei Federal n.º 4.320/64, a Prefeitura encaminhará o Orçamento
de 2013 ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e seus respectivos anexos.

Art.19. O Projeto de Lei Orçamentário Anual será encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de setembro, em
meio magnético, juntamente com o original impresso e disponibilizado na página oficial da Prefeitura pela
“Internet”.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art.20. Até 31 de dezembro de 2012 o Executivo encaminhará ao Legislativo, projeto de lei estabelecendo
alterações que se fizerem necessárias na legislação tributária do Município.

CAPÍTULO IV

DA ELABORAÇÃO DA  PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA  DA CÂMARA  MUNICIPAL

Art.21. A mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária para o exercício de 2013 e a remeterá
ao Executivo até trinta dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de lei orçamentária àquele Poder.

Parágrafo único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 45 dias antes do prazo previsto para remessa do
projeto de lei orçamentária àquele Poder, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 2013, inclusive
da receita corrente líquida acompanhada das respectivas memórias de cálculos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL

Art.22. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das medidas relacionadas no art. 169, § 1º,
da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei específica, desde que obedecidos os limites previstos nos
artigos 20, 22, parágrafo único e 71 todos da Lei Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000, e cumpridas às
exigências previstas nos artigos 16 e 17 do referido diploma legal.

§ 1º No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos artigos 29 e 29-
A da Constituição Federal.

§ 2º Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o artigo 22, da Lei Complementar n.º 101, de 04
de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública ou em
situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe do Executivo.

§ 3º O disposto no § 1º do artigo 17, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2.000, não se aplica ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do artigo 37, da Constituição Federal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art.23. A Lei Orçamentária anual poderá autorizar a realização de operações de crédito, observado os limites
estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal, inclusive, operações de crédito por antecipação de
receita, desde que observado o disposto no artigo 38 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 24. A Lei Orçamentária anual também deverá prever os percentuais a serem aplicados no Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil e profissionalização do adolescente, conforme determina o artigo 227, caput, da
Constituição Federal, artigos 86, 87 e 88 da Lei N.º 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do
Adolescente, bem como a Lei Federal N.º 8.242, de 12 de outubro de 1991.

Art.25. Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre concessão de anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo
que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, deve
ser instruído com demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e
judiciais a cargo do Município e que não afetará as ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e
assistência social.

Art.26. Se o projeto de lei orçamentária não for devolvido à sanção do Executivo até o último dia do exercício de
2012, fica este autorizado a realizar despesas de caráter obrigatório e as de manutenção, até o limite de dois doze
avos de cada dotação prevista na proposta original remetida ao Legislativo.

Art.27. O Poder Executivo disponibilizará ao Legislativo todas as informações contábil-financeiras constantes no
Sistema de Contabilidade Oficial do Município, sem restrição de nenhuma espécie, salvo aqueles de sigilo absoluto,
assim definido por Lei incluindo o Boletim de todas as Contas Bancárias.
Art.28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,    de    de 2012.

AMARILDO DUZI MORAES


